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Classe: APELAÇÃO CÍVEL (198) 

Assuntos: [Violação aos Princípios Administrativos] 

APELANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJREPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO DO

ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

APELADO: JOSE ALBERTO SOARES BARBOSA, MUNICIPIO DE BOA VISTAREPRESENTANTE: MUNICIPIO DE

BOA VISTA AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÕES SEM LICITAÇÃO.
CONTRATOS COM INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO COMPROVADA. LEGALIDADE DA INEXIGIBILIDADE.
CONTRATAÇÕES PARA EVENTOS MUSICAIS. INAPLICABILIDADE DO INCISO III DO ART. 25 DA LEI Nº
8.666/93. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DO INCISO VIII DO ART.
10 DA LEI Nº 8.429/92. PREJUÍZO PRESUMIDO. ENTENDIMENTO DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL DA
APELAÇÃO. — A jurisprudência desta Corte considera indispensável, para a caracterização  dos  atos de
improbidade administrativa descritos no art.  10  da  Lei  n.  8.429/1992, a comprovação da lesão ao erário,
exceto  para  as  hipóteses  específicas  do inciso VIII do referido dispositivo,  em  que  o prejuízo é
presumido (in re ipsa), e exige, como  elemento  subjetivo,  a  culpa do agente, reservando-se o dolo para 
as  hipóteses  dos  arts.  9º  e  11  da  Lei  n.  8.429/1992. (...) (ARESP 1520734 – Rel.Min. Francisco
Falcão – Segunda Turma – 22/11/2019).  VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, estes autos acima identificados.

   ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação, nos termos do voto do relator.   
 RELATÓRIO Trata-se de Apelação cível interposta pelo Ministério Público, nos autos da Ação de improbidade

administrativa movida em face de José Alberto Soares Barbosa, ex-prefeito do Município de Boa Vista, contra sentença

que julgou improcedente o pedido por não vislumbrar o elemento subjetivo nas condutas descritas na exordial. O

Ministério Público apresentou apelação objetivando o reconhecimento de ato de improbidade, pois o parecer jurídico não

tem caráter vinculante, de modo que o gestor não está adstrito ao que for informado no parecer, mas sim à lei. Pleiteia,

por fim, a reforma da sentença. Sem contrarrazões. A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso. É o
relatório. 
  VOTO Alega o Ministério Público, que o ex-prefeito do Município de Boa Vista, ora promovido, deve ser condenado na

prática de ato de improbidade administrativa haja vista diversas contratações sem licitação. Segundo a exordial, o gestor

teria reconhecido, indevidamente, hipóteses de inexigibilidade de licitação não previstas na lei de regência. A sentença,

por sua vez, reconheceu a inexistência de elemento subjetivo na conduta do agente público, pois os contratos foram

precedidos de pareceres jurídicos favoráveis tanto da procuradoria municipal quanto da comissão específica de

licitações. Pois bem. No tocante ao contrato realizado com a empresa “Ensaio Laboratório de Análises Clínicas Ltda”, no

valor de R$ 24.836,50 (fl. 20), houve o reconhecimento de inexigibilidade de licitação, porquanto não se teria

vislumbrado a possibilidade de competição, conforme art. 25 da Lei nº 8.429/92. Dos documentos acostados aos autos,

o parecer jurídico, o parecer da comissão de licitação e também a Secretaria de Administração e Finanças informaram

que o citado laboratório era o único com sede no município de Boa Vista. Ou seja, torna-se evidente o reconhecimento

da inviabilidade de competição neste caso, porque não se afigura viável contratar um laboratório que não tem sede no

local onde prestará serviços, notadamente em se tratando de um Município de pequeno porte. De igual modo, o contrato

celebrado com a empresa “Restaurante Ponto 21”, no valor de R$ 53.041,80 durante o ano de 2006, para fornecimento

de refeições (café da manhã, almoço e jantar) a funcionários e pacientes da Unidade Básica de Saúde do Município,

bem como para policiais civis e militares pertencentes ao destacamento do Município, também não demonstra

viabilidade de competição.  Ao contrário do que concluiu o Tribunal de Contas, o fato do fornecimento de refeições não

ser um serviço que, a princípio, indique inviabilidade de competição, é necessário adequar esses conceitos à realidade

de cada ente público. In casu, o Município de Boa Vista possui apenas uma empresa cadastrada para fornecimento de

refeições, ou seja, somente essa empresa estaria apta a concorrer em procedimento licitatório. Assim, a realização de

licitação contaria com a participação de empresas que não possuem sede no Município, o que implicaria em inevitável

acréscimo nos preços dos produtos, haja vista a necessidade de transporte das refeições três vezes ao dia,

considerando a pequena quantidade de profissionais da área de saúde, policiais civis e militares em exercício na
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referida edilidade. Considere-se, ainda, que as empresas são idôneas, com regularidade fiscal (fls. 263/265) e não há,

nos autos, indícios de que houve superfaturamento, nem que há vinculação com o promovido, ou que, de algum modo,

a celebração desses contratos teria favorecido o ex-gestor municipal. Neste sentido, considerando as circunstâncias

particulares que envolvem o Município em comento, bem como a natureza das contratações acima descritas, não se

configura ilegalidade no reconhecimento de inexigibilidade de licitação por inviabilidade de competição. Em relação à

contratação da empresa “Renato Gás” cujo contrato, no valor de R$ 21.000,00, objetivou a aquisição e fornecimento de

botijões de gás de cozinha (fl. 224), é importante observar que o Prefeito considerou a inexigibilidade da licitação em

decorrência do inciso I do art.25 da Lei nº 8.666/93 (fls. 225/227), senão vejamos: Art. 25.  É inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição, em especial:I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo,
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;
 Conforme se vislumbra da transcrição acima, a contratação sem licitação se justifica porque, no Município de Boa Vista,

somente a citada empresa fornece botijões de gás de cozinha.  Essa informação, inclusive, foi confirmada pela

comissão de licitação que mencionou, ainda, a compatibilidade dos preços com a prática de mercado e a inexistência de

local para estocar botijões de gás, o que corrobora a necessidade de contratação com um fornecedor local (fl. 227),

argumento este também presente em requerimento formulado pelo secretário de educação (fl. 229). Essa contratação

afigura-se, portanto, regular. Com efeito, a legalidade dessas contratações também foi objeto de parecer jurídico

favorável, que, embora não possua caráter vinculante, pode servir como elemento de fundamentação para as ações do

gestor público. Este, entretanto, somente está adstrito à lei. Sendo assim, em relação aos contratos para realização de

exames laboratoriais, para fornecimento de refeições e a aquisição e fornecimento de botijões de gás de cozinha,

repise-se, a inexigibilidade de licitação não se afigura indevida. No tocante à contratação firmada com as empresas

Sheila Promoções e eventos – ME, Art Produções e Eventos – Francinildo Ferreira dos Santos – ME e Luiz Carlos

Pereira Remígio – LC Produções Artísticas para realização de festejos juninos e outros eventos, a inexigibilidade de

licitação foi efetivada com base no inciso III do art. 25 da Lei nº 8.666/93, vejamos: Art. 25.  É inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição, em especial:  III - para contratação de profissional de qualquer
setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública.  Na hipótese, as bandas contratadas para os eventos citados possuem um

repertório comum, não são consagradas por crítica especializada nem pela opinião pública, de modo que, neste caso,

não há inviabilidade de competição, ou seja, a ausência de procedimento licitatório representa ilegalidade. Ao deixar de

realizar licitação, o promovido incorreu na prática de ato de improbidade, previsto no inciso VIII do art. 10 da Lei nº

8.429/92: Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: VIII - frustrar
a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias com entidades sem
fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente;    Observa-se que para a caracterização de ato de improbidade,

além do enquadramento do fato à norma, o que já foi demonstrado, é necessário que se comprove o elemento subjetivo

que, no caso do art.10 da Lei nº 8.429/92, pode ser dolo ou culpa. No caso em tela, embora não haja comprovação de

conduta dolosa, faltou ao ex-gestor o cuidado e zelo que, em regra, devem ser empregados na administração pública,

porquanto ratificou uma contratação sem licitação quando, evidentemente, o dispositivo autorizando a inexigibilidade

não se aplicava ao caso concreto. Com efeito, ainda que haja parecer jurídico favorável, como ele não possui caráter

vinculante, caberia ao gestor público examinar, com cautela, a interpretação dada no parecer a fim de verificar a

adequada interpretação da lei e sua incidência no caso concreto. Ora, nas contratações anteriores, outras circunstâncias

mencionadas nos próprios pareceres, corroboravam a inexigibilidade de licitação. Porém, no que concerne à

contratação dos músicos para eventos realizados pelo município, o inciso III do art. 25, da Lei 8.666/93 era inaplicável

ante a exigência específica de contratar profissional consagrado pela crítica especializada e pela opinião pública
.  Desta feita, uma vez que se realiza contrato sem licitação e não há justificativa legal para tal medida, o prejuízo ao

erário é presumido, conforme entendimento do STJ: AGRAVO    EM    RECURSO    ESPECIAL.   
ADMINISTRATIVO.   IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  LICITAÇÃO  E  CONCURSO  PÚBLICO.  
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS   PARA   DISPENSA.   LESÃO  AO  ERÁRIO  PRESUMIDA.  
CULPA VERIFICADA.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  E  DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. (...)  IV  -  A  jurisprudência desta Corte considera indispensável, para a
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caracterização  dos  atos de improbidade administrativa descritos no art.  10  da  Lei  n.  
8.429/1992, a comprovação da lesão ao erário, exceto  para  as  hipóteses  específicas  do inciso
VIII do referido dispositivo,  em  que  o prejuízo é presumido (in re ipsa), e exige, como  elemento  
subjetivo,  a  culpa do agente, reservando-se o dolo para  as  hipóteses  dos  arts.  9º  e  11  da  Lei  
n.  8.429/1992. Precedentes:  REsp  n.  1.718.916/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda  Turma,
julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019; e AIA n. 30/AM, Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  Corte
Especial, julgado em 21/9/2011, DJe 28/9/2011. V  -  Agravo  conhecido  para  conhecer  e dar provimento
ao recurso especial, em ordem a condenar o recorrido às sanções do art. 12, II, da  Lei  n. 8.429/92,
remetendo os autos à origem para a fixação das correspondentes sanções. (ARESP 1520734 – Rel.Min.

Francisco Falcão – Segunda Turma – 22/11/2019). Neste sentido, resta evidente a condenação do promovido

pela prática de ato de improbidade administrativa previsto no inciso VIII do art. 10 da Lei nº 8429/92. No tocante às

penalidades, o art.12, inciso II da Lei nº 8.429/92 prevê o seguinte: Art. 12.  Independentemente das sanções
penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de
acordo com a gravidade do fato: II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens
ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor
do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de cinco anos;   Considerando que a dispensa indevida de licitação presume a ocorrência de

prejuízo ao erário, forçoso reconhecer que o promovido deve ressarcir o valor das contratações. Neste sentido, no

relatório de análise de prestação de contas feito pelo TCE (fl. 20), os gastos com eventos musicais sem licitação prévia

somam R$ 58.600,00 (cinquenta e oito mil e seiscentos reais), ou seja, é o valor do prejuízo sofrido pelo erário que deve

ser ressarcido pelo promovido. Somado ao ressarcimento do dano, é de se considerar a necessidade de suspensão dos

direitos políticos do promovido pelo prazo de cinco anos, bem como a proibição de contratar com o Poder Público ou

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. Ressalte-se, por fim, que diante do não reconhecimento

da existência de dolo na conduta do ex-gestor, o art.11 da Lei de Improbidade não se aplica ao caso em tela. Ex positis, 

DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, para reconhecer a prática de ato de
improbidade administrativa pelo promovido, com base no art. 10, inciso VIII da Lei nº 8.429/92, condenando-o ao 
ressarcimento integral do dano no valor dos contratos celebrados para eventos musicais (R$ 58.600,00 – cinquenta e

oito mil e seiscentos reais), suspensão dos direitos políticos pelo prazo de cinco anos e proibição de contratar com o

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. Condeno o promovido nas custas

processuais.  É como voto. Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Participaram do julgamento, ainda, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque e o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator). Presente ao
julgamento, também, o Exmo. Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, Promotor de Justiça
convocado. Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, início às 14:00h do dia 25 de maio de 2020 e término às 13:59m do dia 01
de junho do mesmo ano, conforme publicação no Diário da Justiça Eletrônico.      Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides                            Relator 
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